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RESUMO 

 

Essa pesquisa visou a avaliação do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (PRONAF) sob as lentes dos agricultores familiares atendidos pelo programa no 

Assentamento Santa Apolônia, em Mirante do Paranapanema-SP. A abordagem utilizada foi 

mista, mas predominantemente quantitativa. Foi realizado um levantamento (survey) visando 

mensurar a referida avaliação. O instrumento de coleta utilizado foi formulário, contendo 

perguntas estruturadas e semiestruturadas. Por intermédio da estatística descritiva e da 

modelagem de equações estruturais, foram avaliados os processos de implantação, produto da 

implantação e resultados do PRONAF. Ao final, identificou-se as variáveis que mais 

impactaram na avaliação do PRONAF segundo os agricultores familiares do assentamento e os 

respectivos graus de satisfação/insatisfação (escala de Likert) desses usuários. Os resultados 

predominantes sugerem moderados grau de satisfação entre os mutuários do PRONAF, mesmo 

sob circunstâncias adversas. 

Palavras–chave: PRONAF. Avaliação. Agricultura Familiar.  
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ABSTRACT  

 

This research aimed at evaluating the National Program for Strengthening Family Agriculture 

(PRONAF) under the lens of the family farmers assisted by the Santa Apolônia settlement in 

Mirante do Paranapanema-SP. The approach used was mixed, but predominantly quantitative. 

A survey was carried out to measure this evaluation. Forms were used as collecting tools, 

containing structured and semi-structured questions. Through the descriptive statistics and the 

structural equation modeling, the implantation processes, product of the implantation and 

results of the PRONAF were evaluated. At the end, the variables that most impacted the 

PRONAF evaluation by family farmers in the settlement and the respective degrees of 

satisfaction / dissatisfaction (Likert scale) of these users were identified. The predominant 

results suggest moderate satisfaction among PRONAF borrowers, even under adverse 

circumstances.  

 

 

Keywords: PRONAF. Evaluation. Family Farming. 
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1  INTRODUÇÃO 

 

1.1 O contexto do agronegócio e da agricultura familiar no Brasil  

  

 A temática agronegócio parece despertar no imaginário coletivo um cenário de grandes 

fazendas, maquinários, produção em grande escala, tecnologias avançadas e elevada 

competitividade desse setor. Nessa direção, o agronegócio brasileiro é assunto recorrente nos 

telejornais e noticiários econômicos, em que, mormente, destacam as perspectivas de negócios 

no cenário internacional e a robustez dos indicadores econômicos desse setor, que têm 

contribuído de forma expressiva para a formação do Produto Interno Bruto (PIB) e para a 

economia brasileira. 

O agronegócio deriva do termo agribusiness, desenvolvido em 1957 por Davis e 

Goldberg, e compreende as operações envolvidas nas etapas de produção, armazenamento e 

distribuição de suprimentos e de produtos agrícolas, assim como os produtos desses derivados. 

Para melhor compreender o agronegócio, há que se realizar estudos sob um enfoque sistêmico, 

baseado nas interrelações estabelecidas entre os diversos agentes econômicos que compõem a 

cadeia agroindustrial (BATALHA; SILVA, 2001).   

 O Brasil, historicamente dotado de vocação agrícola, conduziu, na década de 1950, 

importantes políticas públicas para o enfrentamento da forte dependência de importações, dadas 

as defasagens estruturais e tecnológicas que assolavam o País. Com efeito, foi adotada a 

estratégia de desenvolver a indústria nacional, aceita pelo modelo econômico da época como a 

condição para o crescimento econômico. Delgado (2010) salienta que o Estado investiu na 

melhoria da infraestrutura produtiva (criando alternativas para viabilizar a iniciativa privada) e 

desenvolveu políticas macroeconômicas voltadas para o processo de substituição das 

importações.  

 Entre 1964 e 1984, em plena ditatura militar, a lógica baseada na difusão produtivista 

zelou por estimular e financiar os produtores agropecuários mais capitalizados e localizados em 

certas regiões geográficas do País, que experimentaram grande avanço tecnológico e elevados 

níveis de produção, tendo como principal instrumento o Sistema Nacional de Crédito Rural 

(SNCR), datado de 1965, ocasião na qual a extensão rural passara a fazer parte da estratégia da 

modernização conservadora, aliada a diversas instituições de apoio.  

 Em 1970 e em 1973, respectivamente, foram instituídos o Sistema Brasileiro de 

Assistência Técnica e Extensão Rural (SIBRATER) e a Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (EMBRAPA), e, em 1975, a Empresa Brasileira de Assistência Técnica e 
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Extensão Rural (EMBRATER), tendo a Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural 

(EMATER) competência em nível estadual (NEUMANN; DALBIANCO; ZARNOTT, 2015). 

Muito embora o SNCR tenha por fundamento a Lei 4.829/64, que visava, originariamente, 

alcançar os pequenos e médios produtores (art. 3º, inciso III), por meio de financiamento das 

operações, inclusive para a aquisição dos pacotes tecnológico modernos, tais créditos não foram 

alcançados pela maioria do seu público-alvo (MIRANDA, 2004). 

 À margem desse cenário da agricultura moderna, encontravam-se os produtores rurais 

pobres, que, entre 1948 e 1964, foram beneficiários de políticas públicas assistencialistas e não 

disponíveis a todos os rurícolas. Nesse período, os serviços de extensão rural eram planejados 

vertical e ascendentemente, e as orientações referentes ao emprego de tecnologias incorriam de 

modo secundário e subjacente. Essa política pública estava ancorada ao Crédito Rural 

Supervisionado (CRS), liberado às famílias mediante as suas necessidades e acompanhadas de 

acordo com o planejamento dos extensionistas (RODRIGUES, 1997).  

 Ao contrário do que ocorrera em outros países (como nos EUA e na França), o modelo 

de Estado Providência brasileiro desenvolvera, por ocasião da modernização da agricultura, o 

modelo de negócio dos agricultores mais capitalizados, em detrimento dos pequenos produtores 

(SCHNEIDER; GRISA, 2015).  

 O processo de colonização brasileira terminou por sedimentar a separação dos 

trabalhadores rurais dos meios de produção, dada a política fundiária que garantia poder político 

e econômico àqueles que possuíam extensas faixas de terras (BERGAMASCO; NORDER, 

1996). 

 Mediante o descontentamento dos rurícolas pouco capitalizados ou desprovidos de terras, 

grupos organizados e aliados em torno das demandas dessa massa de trabalhadores rurais 

buscavam espaço no campo político. Bergamasco e Norder (1996) asseveram que as políticas 

fundiárias começaram a se voltar para os movimentos sociais no campo somente ao final dos 

anos 1950, fruto das pressões exercidas pelos atores sociais e da expressiva representação 

sindical que representaram os trabalhadores rurais, ocasião em que ficara conhecida a palavra 

assentamento. 

 Os assentamentos representariam uma forma de atenuar o conflito pelo fato de distribuir 

terras àqueles que não a possuíam, sendo esse capital fundiário imprescindível ao trabalhador 

rural enquanto meio de vida e de subsistência. Na prática, essas unidades de produção 

agropecuária começaram a ser efetivamente implantadas após a metade da década de 90.  
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 De acordo com o Instituto de Colonização e Reforma Agrária - INCRA1, no ano de 2015 

foram assentadas no Brasil 26.335 famílias, que, desde 1994, somam 1.346.798.000 (até 

abril/2016), distribuídas em 9.354 assentamentos (até fevereiro/2017). No estado de São Paulo, 

até o ano de 2015, foram assentadas 17.336 famílias, distribuídas em 272 assentamentos, em 

uma área de 345.760,41 hectares (ha). O município de Mirante do Paranapanema possui 1559 

famílias assentadas, distribuídas em 32.480,9 ha. 

No entanto, foi preciso ir além dos assentamentos, dada a inexistência, até a década de 

1990, de políticas públicas que pudessem ser alcançadas pelo grande contingente de produtores 

rurais descapitalizados. Nessa perspectiva, surgiu o Programa Especial de Crédito para a 

Reforma Agrária - PROCERA, criado em 1985 pelo Conselho Monetário Nacional e que fora, 

mais adiante, em 1995, incorporado pelo Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar – PRONAF, gestado pelo Decreto nº 1.946/96. Hodiernamente, os produtores 

familiares usufruem de serviços de extensão rural, primazia na comercialização da produção 

para instituições de direito público, possibilidade de crédito e acesso aos serviços de assistência 

técnica, frutos dos desdobramentos que o PRONAF tem propiciado desde 1996, quando de sua 

implantação (SCHNEIDER; GRISA, 2015). 

Não obstante os esforços das associações civis, gestores públicos e outros atores sociais, 

que visavam promover alternativas2 para a reprodução social do produtor familiar, problemas 

de infraestrutura, insuficiente acesso aos canais de comercialização e outros fatores dificultam 

sobremaneira a competitividade desses produtores. A oferta de créditos e outros recursos do 

programa não são suficientes para compensar, em curto prazo, o atraso sofrido pelo produtor 

familiar (com reduzido grau de instrução, dificuldade para incorporar novos métodos, etc.), que 

esteve à margem das principais políticas públicas voltadas para a agricultura (NAVARRO; 

CAMPOS, 2013). Nessa direção, conhecer as particularidades dos produtores familiares e como 

esses avaliam o PRONAF colabora para o aprimoramento do programa.   

 

                                                             
1 Disponível em: http://www.incra.gov.br/reforma-agraria/questao-agraria/reforma-agraria 

 

2 Decreto 1946/1996, que criou o PRONAF - Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar; a Lei 

10696/2003, instituidora do PAA - Programa de Aquisição de Alimentos; a Lei nº 11947/2009 e seus reflexos 

sobre o PNAE - Programa Nacional de Alimentação Escolar; o Decreto Nº 7352/2010, que trata da política de 

educação no campo e do PRONERA - Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária, dentre outros. 

 

http://www.incra.gov.br/reforma-agraria/questao-agraria/reforma-agraria


17 
 

1.2 Problema 

 

Qual é a avaliação do PRONAF na óptica dos beneficiários desse programa no 

assentamento Santa Apolônia, em Mirante do Paranapanema-SP?   

As questões que nortearão a conduta do trabalho são: 

Qual é o perfil socioeconômico dos beneficiários do PRONAF no assentamento Santa 

Apolônia e as características de suas unidades de produção? 

Os processos de Implantação, Produto da Implantação e Resultados (etapas do 

PRONAF), permitem avaliar o referido programa? 

 

1.3 Hipóteses 

 

1ª) A avaliação da implantação prediz a avaliação do produto da implantação;  

2ª) A implantação é capaz de gerar melhorias significativas nos resultados da unidade de 

produção familiar; 

3ª) Os beneficiários do PRONAF não estão satisfeitos com o programa. 

 

1.4 Objetivos  

 

O objetivo geral deste trabalho é avaliar o PRONAF, sob as lentes dos beneficiários desse 

programa, no assentamento Santa Apolônia em Mirante do Paranapanema-SP. 

Quanto aos objetivos específicos, pretende-se: 

✓ Caracterizar os produtores rurais assentados beneficiários do PRONAF, quanto à 

sua condição socioeconômica e às suas respectivas unidades de produção familiar; 

✓ Construir modelos de equações estruturais (MEE) para a avaliação do PRONAF 

no assentamento Santa Apolônia a partir dos processos de Implantação, Produto 

da Implantação e Resultados desse programa; 

✓ Analisar o modelo estrutural obtido para o assentamento Santa Apolônia e 

relacionar os respectivos resultados aos principais estudos sobre o PRONAF. 
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1.5  Justificativa 

 

Os desafios que as futuras gerações deverão enfrentar, dentre elas o aquecimento global, 

a exploração econômica baseada em práticas insustentáveis, o crescimento populacional e a 

escassez de energia, implicam no engajamento da sociedade civil no campo político, visando, 

de forma ativa, atuar nesse cenário e lutar por políticas públicas que promovam uma 

aproximação da justiça social. 

O Welfare State3, desacreditado, cedeu lugar a uma sociedade que tem conquistado 

espaços na formulação das políticas públicas, por intermédio do engajamento de pessoas em 

causas de interesse social. Grisa e Schneider (2015) destacam que novas relações se 

estabeleceram entre o Estado e a sociedade civil nas últimas décadas, e novos atores sociais 

tiveram seus direitos reconhecidos. 

  O agronegócio brasileiro, mundialmente conhecido por sua elevada capacidade de 

produção e exportação, não fora suficiente para combater a pobreza e a fome de parcela da 

população rural brasileira. No ano de 2004, o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional apontou que 46% da população rural brasileira enfrentou a insuficiência de 

alimentos para o provento da família – fato que sugeria a necessidade de tornar produtivas as 

terras disponíveis e o aprimoramento das políticas públicas orientadas aos grupos de 

marginalizados e excluídos. Graças à programas como o Bolsa Família, o Fome Zero e o Brasil 

Sem Miséria, associados a outras políticas públicas (tal como o PRONAF), esse cenário mudou, 

levando a Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO) a declarar 

em 2015, a saída do Brasil do mapa da fome (vide a figura 1). Mas há muito por fazer. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
3 Também dito Estado Providência, diz respeito a conduta do Estado em promover políticas públicas visando 

administrar os conflitos e amenizar os efeitos dos desníveis sociais existentes. 
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Figura 1 - Mapa da fome no mundo no ano de 2015 

 

Fonte: FAO (2017) 

 

A estrutura fundiária do Brasil é bastante concentrada desde a época da colonização, 

consequentemente, tal fato pesa sobre a desigualdade social existente nos meios rural e urbano. 

Contudo, O PRONAF, em alguma medida, tem modificado o panorama da desigualdade do 

meio rural, e, dadas as particularidades que o diferenciam das políticas públicas anteriores, de 

certa forma, veio confrontar o modelo econômico estabelecido (AQUINO; SCHNEIDER, 

2015). 

Em virtude de as políticas públicas terem favorecido os produtores rurais capitalizados, 

em descompasso às reduzidas políticas estatais direcionadas ao produtor familiar, é possível 

considerar a existência da polarização entre a agricultura familiar e a não familiar. Schneider 

(2010), considera tal debate maniqueísta, uma vez que a diferença central entre essas é que a 

primeira produz para o mercado interno e a última visa especialmente o mercado internacional. 

O que parece incontroverso é que nenhuma delas, isoladamente, é autossuficiente para atender 

as demandas alimentares da população ou para a geração de divisas, sendo ambas 

indispensáveis econômica e socialmente ao País. 

Com o fim da ditadura militar e no ímpeto de obter terras, eclodiram fortes movimentos 

sociais pelo Brasil. Desde a década de 1980, a imprensa tem veiculado as ocupações de terras 

(figura 2), especialmente pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra (MST), situação 
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na qual esses trabalhadores figuraram, por vezes, como membros de quadrilhas, que, de forma 

violenta e predatória, invadiam propriedades privadas e estatais (FERNANDES, 2000). 

  

Figura 2 - Número de famílias que ocuparam terras entre 1988 e 2014

 
Fonte: Dataluta – banco de dados da luta pela terra 

 

As repetidas ações de ocupação pelo MST (e da reintegração de posse pelos fazendeiros) 

culminaram, após confrontos, no assentamento de diversas famílias (figura 3) em todo o Brasil. 

Fernandes (2004) entende que os assentamentos foram impulsionados pelas ocupações de terras 

promovidas pelos trabalhadores rurais delas desprovidos. 
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Figura 3 - Número de famílias assentadas entre 1985 e 2014 

 

Fonte: Dataluta – banco de dados da luta pela terra 

 

O Pontal do Paranapanema, localizado na região Sudeste do estado de São Paulo, ficou 

conhecido por possuir faixas de terras em situação irregular, dominadas por posseiros, grileiros 

e por fazendas improdutivas. Os movimentos sociais nessa região ganharam destaque em nível 

nacional e influenciaram a ação de grupos por todo o País, bem como a divergência da opinião 

pública sobre a legitimidade do movimento. 

Levando em conta esses fatores, o presente estudo está voltado para o assentamento Santa 

Apolônia, sediado em Mirante do Paranapanema-SP, município que pertence à região do Pontal 

do Paranapanema - palco de intensas ações de ocupação de terras (figura 4). Trata-se do 

segundo maior assentamento do município, tendo iniciado as suas atividades em dezembro de 

1996, com área de 2.657,74 ha. 
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Figura 4 - Ocupações de terras no Pontal do Paranapanema entre 1988-2012 

Fonte: Dataluta - Banco de Dados da Luta pela Terra (2013) 

As políticas públicas devem ir ao encontro das demandas do seu público-alvo, de sorte 

que é interessante ao gestor público conhecer a concepção da realidade sob as lentes desse 

público. Assim, a avaliação do PRONAF, por seus beneficiários, poderá ser um instrumento 

valioso quando da (re) elaboração de políticas públicas que atendam aos anseios dos produtores 

familiares, viabilizando a reprodução social e a permanência desses no campo.  

 



RESSALVA

Atendendo solicitação do(a) 
autor(a), o texto completo 
desta dissertação será 
disponibilizado somente a 
partir de 20/12/2019.
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Tratando da VL QuaVi (R2 = 63,6%), as assertivas tratam da satisfação com a alimentação 

(QuaVi59_2), moradia (QuaVi61_2), aquisição de roupas (QuaVi62_2), aquisição de remédios 

(QuaVi63_2), ajuda no transporte (QuaVi64_2) e ajuda para comprar algum bem (QuaVi65_2). 

Todas essas VO apresentam forte carga fatorial (> 0,70) e são importantes para o modelo. A 

estatística descritiva mostra que a satisfação é moderada ou baixa para essas VOs (alimentação 

63,64%; moradia 38,18%; aquisição de roupas 38,18%; aquisição de remédios 40%; ajuda no 

transporte 36,36% e ajuda na compra de algo 45%). 

Diante o exposto, resta claro que os usuários, em alguma medida, estão satisfeitos com o 

programa. 

No Diagrama de Caminho (figura 39) o constructo implantação (2ª ordem) é exógeno, e 

possui relações com os constructos de 1ª ordem (endógenos) adequação dos recursos liberados 

(AdRecLi), Gestão da Assistência Técnica (GeAsTe), Gestão do Projeto (Geproj), Gestão do 

Crédito (Gecre) e Adequação do Projeto (AdProj). 

O constructo produto (2ª ordem) é endógeno (dependente) e exógeno (independente), 

simultaneamente, uma vez que é moderador da relação entre os constructos implantação e 

resultado. A VL produto possui relações com os constructos endógenos (1ª ordem) consumo e 

venda de produtos (ConVePr), adequação do produto aplicado (AdProAp), influência do clima 

na gestão de recursos (InCiCeRe) e adequação do crédito (AsCr). 

O constructo resultado (2ª ordem) é endógeno, e relaciona-se com os constructos (1ª 

ordem) fixação no campo (FxCam), qualidade de vida (QuaVi), capacidade produtiva (CaPro) 

e Gestão do Emprego e Renda (GeEmRen). 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A modelagem de equações estruturais (MEE) revela-se bastante útil na elaboração de 

modelos que possam representar os fenômenos sociais, e ao mesmo tempo, testar o quanto a 

teoria se ajusta à realidade. Nesse trabalho, foram desenvolvidos dois modelos: o modelo de 

mensuração, que serviu para verificar a acurácia e o grau de confiabilidade dos dados coletados 

e o modelo estrutural, que permitiu compreender a forma e a intensidade das relações entre as 

variáveis latentes. 

A partir do Diagrama de Caminho, foi realizada uma análise confirmatória, com o fito de 

testar as hipóteses estabelecidas. A análise dos testes t (Student), apontam para a existência de 

correlações significativas entre vários constructos, exceto para o caso da relação implantação-
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> produto (t = 1,10) e produto->resultado (t = 0,26), eis que os referidos valores de t são 

inferiores a 0,96. 

 Abordando sobre as hipóteses estabelecidas na pesquisa (que não se confirmaram), a 

primeira propunha que a avaliação da implantação prediz a avaliação do produto da 

implantação. A análise confirmatória comprovou a inexistência de relação cartesiana nesse 

caso. O objetivo do mutuário do PRONAF é obter o recurso que necessita (produto), pois o que 

busca é o capital (o gado, os instrumentais de trabalho, máquinas, etc.), indispensável para gerar 

divisas e permitir a reprodução social no campo. Portanto, é possível que a etapa implantação 

não tenha maior relevância para o usuário do programa, pois o olhar parece mais voltado para 

o produto em si mesmo. Contudo, essa explicação (provisória) enseja a realização investigação 

científica, sendo oportuno sugerir esse tema para pesquisas futuras.  

A segunda hipótese afirmou que a implantação é capaz de gerar melhorias significativas 

nos resultados da unidade de produção familiar. Tal afirmativa não encontrou guarida no 

estudo realizado, pois o fato de acessar o PRONAF (implantação) não implica na melhoria dos 

resultados. O Diagrama de Caminho mostra que não há relações entre a implantação e o 

resultado, uma vez que a carga fatorial entre o produto e o resultado é negativa, terminando por 

isolar a implantação e o resultado. No mais, os resultados dependem de diversos fatores 

endógenos (tecnologia adotada, uso adequado dos recursos, capacitação do produtor, etc.) e 

exógenos (preço de comercialização, nível de chuvas, geadas, etc.), e não podem ser 

determinados de forma precisa. 

A terceira hipótese propôs que os beneficiários do PRONAF não estão satisfeitos com o 

programa. Essa hipótese foi refutada, uma vez que os beneficiários reconhecem a importância 

do programa como instrumento indispensável para investir ou custear as atividades. Mesmo 

tecendo críticas contundentes (tais como o insuficiente apoio dos técnicos em extensão, a falta 

de condições de acessar o crédito ou pagar a dívida com o PRONAF, etc.), a maioria 

compreende que o programa, apesar de falho, ajudou a melhorar as condições de vida, e 

entendem que sem o crédito não é possível produzir. 

  Ainda que haja predominância dos indicadores de satisfação quanto à implantação, 

produto da implantação e resultados do PRONAF, tais indicadores devem ser apreciados de 

maneira conservadora. Há relatos sobre a existência de entraves burocráticos e dificuldades 

quanto à tramitação dos documentos e procedimentos - uma espécie de desordem em relação 

aos documentos - que, segundo vários assentados (até entre os que negociaram várias vezes 

com o banco), desapareciam no banco, sendo que eles se obrigavam a reapresentá-los. Mesmo 

diante desses apontamentos, alguns declaram-se por satisfeitos, pois consideram o ato de 
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reclamar como “ingratidão”. Outros avaliaram positivamente, pois nada possuíam antes do 

PRONAF e, mesmo com as dificuldades, o conseguiram. 

 Quanto aos serviços de extensão, vários assentados afirmaram que os técnicos vão ao lote 

somente para realizar a caderneta de campo. Interessante pontuar que alguns assentados não se 

importam de não terem o acompanhamento técnico, eis que parte deles entendem que o técnico 

“atrapalha”. Outros relatam que não sabem opinar sobre o trabalho dos técnicos, pois nunca 

tiveram o acompanhamento de um deles [...]. As críticas recaem também sobre o Itesp, que, 

para muitos, é uma instituição estéril e sem função no assentamento. É oportuno registrar que 

há relatos de alguns assentados elogiando o trabalho dos técnicos, enfatizando que os técnicos 

atuais são bons e prestativos.  

 Requer atenção os níveis de insatisfação quanto à venda de produtos agropecuários. De 

forma quase unânime, os assentados relatam que não obtiveram o preço esperado em seus 

produtos agrícolas. Alguns sofreram perda da lavoura, quer seja por geada, excesso de chuva 

em alguns períodos ou em função da baixa umidade do solo durante a estiagem. Registra-se que 

o solo na região do assentamento é arenoso e bastante dependente de adubo. 

 Os depoimentos retratam que a situação era melhor quando podiam vender para a 

Companhia Nacional de Abastecimento (Conab), organizadora do Programa de Aquisição de 

Alimentos (PAA), criado pela Lei 10.696/03. A partir dessa ruptura, alguns produtores afirmam 

que não adianta produzir, pois não conseguem vender a produção.  

 Os produtores de leite, por sua vez, reclamam que o preço de venda causa desmotivação, 

e compreendem que é preciso vender e que não há alternativa. Nesse contexto, fica evidente 

um dos aspectos contraditórios do PRONAF, pois os projetos realizados não completam a 

diversificação da produção - ao revés – preconizam a especialização, situação em que o 

produtor fica à mercê de fatores exógenos ao seu controle e submetido à insegurança alimentar. 

 Para alguns assentados, a disponibilidade dos recursos do PRONAF não garantiu a 

manutenção do capital de giro e a preservação dos recursos geradores de caixa. Aos que não 

recuperaram o investimento realizado (gado, lavoura, eucalipto) por conta de intempéries ou 

baixo preço de venda, remanesceram as dívidas e a restrição cadastral, levando o produtor à 

insatisfação. A perda desses ativos impossibilita a capacidade de equilíbrio financeiro da 

atividade, gerando uma quebra no ciclo operacional (tempo necessário para produzir e vender) 

e financeiro (fluxos de pagamentos após os recebimentos). O desequilíbrio financeiro fica 

contundente quando o produtor se torna inadimplente, vez que não consegue angariar novos 

recursos e reequilibrar os ciclos. De acordo com alguns assentados, está praticamente 
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impossível obter novos recursos do PRONAF, já que o banco tem exigido um fiador para 

concretizar a operação. 

 Sobre a qualidade de vida no assentamento, os usuários do PRONAF relatam satisfação 

quanto à melhoria na alimentação, mas estão descontentes quanto ao atendimento médico 

(precário e paliativo) e aos meios de transporte (inexistente para muitos deles). Os insatisfeitos 

compreendem que a renda oriunda do lote é baixa, e dificulta o consumo de itens do vestuário, 

remédios, brinquedos, alimentos para agradar os filhos (guloseimas), etc.  

 Acerca do relacionamento entre os assentados e os técnicos, ou ainda, quanto aos 

apontamentos tecidos sobre as instituições financeiras, que, na visão de muito assentados, visam 

satisfazer os produtores rurais mais capitalizados, faz-se mister a aproximação entre os 

assentados e a assistência técnica, assim como a redução do distanciamento entre os assentados 

e a instituição bancária, pois tais lacunas não permitem a otimização dos recursos, 

independentemente de os arquétipos que permeiam a visão dos assentados ao avaliar o banco e 

os técnicos.   

 A respeito da manutenção dos créditos disponibilizados, o PRONAF mostra-se em 

contradição: o programa tem atendido, com alguma regularidade, 5,88% dos produtores 

familiares do assentamento. Tão somente esses produtores têm conseguido gerar renda e 

ocupação para a família, honrar os compromissos financeiros assumidos e se valer do crédito 

para alavancar os resultados operacionais.  

 O êxito do PRONAF depende da combinação de recursos e de distintos agentes 

econômicos, de modo a gerar as condições necessárias para a alavancagem da produção, 

manutenção do capital de giro, da renda e dos ativos geradores de caixa. Para esse feito, as 

etapas do PRONAF devem ocorrer de modo sincronizado, iniciadas por um adequado 

planejamento (produção e comercialização) e seguidas da capacitação dos assentados, sendo 

indispensável o constante acompanhamento técnico. A pesquisa aponta reduzida satisfação 

quanto a esses quesitos no assentamento. 

 No contexto em estudo, o programa distanciou-se dos propósitos delineados na Lei 

11.326/2006, pois não assegura aos produtores familiares produzir de forma sustentável 

(poucos participam de cursos de capacitação e a produção é dependente de insumos químicos) 

e não há trabalhos orientados para ações de planejamento ambiental. Em face do reduzido 

número de produtores familiares que têm acessado o crédito com regularidade, resta clara a 

discrepância (concentração de renda e de créditos) entre os agricultores familiares no 

assentamento, afrontando a equidade na aplicação da política. Nessa esteira, o Pronaf tem 

representado uma fonte de recursos inacessíveis para considerável parcela dos assentados, 
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afastando o programa da concretização dos seus objetivos (que ultrapassam a disponibilidade 

de créditos) e ineficaz para o fortalecimento da agricultura familiar. 

O cenário aponta que considerável parcela dos assentados experimenta dificuldades, 

especialmente quanto ao crédito, renegociação das dívidas, acesso às tecnologias (ativos e 

conhecimento técnico voltado à produção) e reduzidas opções de comercialização. O baixo grau 

de instrução dos assentados pode restringir a busca de novas alternativas para o enfrentamento 

das dificuldades, haja vista que 60% dos entrevistados possuem apenas o ensino fundamental 

incompleto e 22% o ensino médio. O que parece incontroverso entre os produtores familiares 

do assentamento é quanto à importância atribuída ao PRONAF, tido como indispensável para 

a produção e para a permanência das famílias no meio rural. Ainda que em circunstâncias de 

adversidades, a maioria dos entrevistados relatam satisfação em viver no campo. 
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